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Projecto de Lei nº 628/XVII/1ª (L) 

Reforça o enquadramento penal dos crimes de ódio 

 
APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 

 
Este Projecto de Lei tem como objectivo reforçar a legislação penal relativa aos crimes de ódio, de modo 

a proporcionar às suas vítimas mais meios de defesa e simultaneamente aumentar a visibilidade social 

destes crimes. 

É um facto comprovado pelas estatísticas oficiais que os crimes de ódio, isto é, os actos criminosos 

contra pessoas ou bens que são motivados pela ligação (real ou percecionada) das vítimas a um 

determinado grupo social, estão a aumentar em Portugal, em grande parte potenciados pelo discurso 

discriminatório e violento alimentado por alguns movimentos políticos a nível nacional e internacional e 

disseminado sobretudo através das redes sociais.  

A tipificação destes crimes na legislação penal portuguesa é relativamente recente e contém inúmeras 

lacunas, além de uma complexidade que dificulta grandemente a produção de prova em torno destes 

crimes. 

Em primeiro lugar, a lei não contempla uma definição jurídica de crime de ódio e o artigo 240º do Código 

Penal penaliza a discriminação e o incitamento ao ódio e à violência ou quando alguém constitui ou 

funda uma organização para discriminar ou incitar ao ódio ou á violência contra uma pessoa ou um 

grupo, ou quando há uma propaganda organizada de incitamento ao ódio ou à violência.   

A lei não contempla, por exemplo, uma disposição acerca de circunstâncias agravantes que estejam 

relacionadas com o ódio ou o preconceito, nem como circunstância agravante de carácter geral, nem 

especificamente em relação a certos tipos de crime, como difamação ou injúrias quando estas são 

provocadas pelo preconceito. 

Por outro lado, o facto de a maioria dos crimes relacionados com a discriminação e o preconceito não 

serem crimes públicos ou semipúblicos e, como tal, dependerem de queixa da vítima dificulta a denúncia.   

Tanto estas lacunas legislativas como as dificuldades de prova e uma certa falta de sensibilidade dos 

magistrados perante este tipo de crimes determinam a sua invisibilidade e uma baixa taxa de 

condenações neste domínio, o que por sua vez leva a que grande parte das vítimas não apresente 

queixa. 

Neste quadro, consideramos que a presente proposta para reforçar o enquadramento penal dos crimes 

de ódio é positivo, mas exige-se bastante mais do que estas alterações do Código Penal. 
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Além de alterar mais profundamente a legislação, é fundamental produzir uma reflexão profunda sobre 

que formas de actuação podem revelar-se mais eficazes para combater estes crimes que são afinal e 

antes verdadeiros crimes contra a dignidade humana. 
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